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    INTRODUÇÃO




    A temática trazida à baila na presente dissertação enfoca as competências constitucionais sobre Meio Ambiente. Inicialmente, cumpre esclarecer que a Carta Cidadã fixou as chamadas esferas governamentais, as quais possuem atribuições e poderes distintivos.




    A Constituição Federal de 1988 definiu uma federação com três níveis de governo, quais sejam: federal, estadual e municipal. Estes, autônomos, nos termos do artigo 18. Dentro desse modelo, aparentemente descentralizador, a Carta Magna estabelece um complexo sistema de repartição de competência em matéria legislativa, executiva e jurisdicional.




    Esta sistematização foi elaborada por meio da enumeração dos poderes da União, com uma parcela remanescente para os estados e municípios. Faz-se necessário frisar que a divisão encontrada na Constituição Federal de 1988 foi feita com base nos Princípios gerais constitucionais, não ocorrendo especificação por se tratar, por exemplo, de matéria ambiental.




    Para compreender o significado de competência, é fundamental vislumbrá-la como o poder atribuído aos entes federados, separadamente. Nessa tangente, competência remete à matéria distribuída entre as entidades autônomas que compõe e ao mesmo tempo limita sua área de atuação.




    Posto isto, a competência abarca as modalidades de exercício do poder, definindo limites e finalidades. Em seu turno, Competência ambiental concerne ao conjunto de atribuições jurídicas destinadas a um ente federativo cujo foco maior reside no cumprimento do dever de defender e preservar o meio ambiente.




    Vale salientar que a proteção ao meio ambiente deve ser objetivo comum de todas as esferas federativas, refletido no Princípio da Predominância do Interesse, porém, a Carta Magna delineou as competências como forma de organizar e assim, evitar a invasão indevida de atribuições por parte das entendidas governamentais.




    No âmbito do Direito Ambiental, faz-se imperioso registrar a existência simultânea de competência legislativa, ou seja, a competência para legislar acerca de questões relativas à conservação da natureza, defesa do solo, conservação e proteção do meio ambiente, responsabilidade por dano, bem como a competência material – executiva –, que tem por fulcro o poder para executar ações condizentes às matérias acima elencadas, aplicando as leis.




    Especificamente em relação à competência legislativa em matéria ambiental, o artigo 24, incisos I, VI, VII e VIII da Constituição Federal de 1988, prevê ser tal prerrogativa concorrente entre União, estados e Distrito Federal. De acordo com o mesmo artigo 24, em seus §§1º a 4º, a competência concorrente deve observar certos critérios. Em seu turno, o art. 30, inciso I, da Carta Federal, dispõe serem os municípios competentes para legislar sobre assuntos de natureza local.




    Conforme destacado anteriormente, há competência legislativa concorrente e material comum, a que concorrem todos os entes federados, tornando-se, pois, de suma relevância que sejam determinados os seus limites, a fim de evitar conflitos e insegurança jurídica, em evidente prejuízo à sociedade.




    Nessa esteira, adentra-se propriamente ao objeto do estudo, haja vista que este tem por objetivo geral analisar a repartição das competências das entidades políticas previstas pela Constituição Federal de 1988, e, especificamente, demonstrar os aspectos que norteiam a competência legislativa dos Municípios sobre matéria constitucional de Direito Ambiental.




    Alinhando-se ao objetivo ora exposto, traz-se à baila a seguinte questão problemática que direciona o referido trabalho: com base na doutrina e jurisprudência mais abalizadas, quais são os limites da competência municipal para legislar no âmbito do interesse local, suplementando a norma federal e estadual, sobre meio ambiente?




    Como hipótese de estudo, sustenta-se que o município detém competência para legislar localmente sobre matéria de direito ambiental, abrangendo questões das mais variadas, as quais perpassam, por exemplo, pelo adequado ordenamento territorial, planejamento e controle do uso do solo, parcelamento e ocupação do solo urbano, combate à poluição, dentre outros pontos, conforme previsão estabelecida na Carta Magna de 1988.




    Tal competência, contudo, deve estar em consonância com o interesse local, sob a concepção na qual as autoridades locais, por conhecerem com mais profundidade as características da municipalidade, reúnem amplas condições de fixar regras, pois são os mais aptos a identificarem eventuais problemas.




    Posto isto, entende-se que a atuação dos municípios para suplementar as lacunas nas legislações estadual e federal acerca do assunto não enseja conflito de competência com as demais esferas da federação, tendo em vista que embora seja responsabilidade da União estabelecer planos nacionais e regionais voltados à proteção ambiental, na eventualidade de emergirem conflitos de competência, a resolução deve se balizar pelos Princípios da Preponderância de Interesses e da cooperação entre os entes federativos.




    Compreende-se a pertinência temática do assunto abordado, justamente pela relevância deste no campo social e jurídico, posto que a legalidade do município legislar sobre matéria de meio ambiente local pode tornar mais eficazes as políticas ambientais, uma vez que estes entes federativos estão na base do problema ambiental.




    No que concerne aos procedimentos metodológicos, esta pesquisa assumiu a forma de um estudo descritivo de natureza qualitativa, sendo fundamentada na técnica indicada para realização de estudo bibliográfico e documental. Ademais, recorreu-se ainda a pesquisa jurisprudencial como forma de embasar juridicamente o presente estudo. O método aplicado foi o dedutivo, baseado na interpretação da Constituição Federal de 1988, legislação, jurisprudências e doutrinas.




    No que diz respeito à organização desta dissertação, com a finalidade de atingir os objetivos pré-definidos, foram desenvolvidas seções em separado, para a União, os estados e Distrito Federal e os municípios, sendo abordadas as competências material e legislativa.




    Inicialmente, discorreu-se sobre a constitucionalização do meio ambiente, abordando os seguintes pontos: proteção ao meio ambiente na constituição federal de 1988; conceitos e definições jurídicas de meio ambiente; o direito ambiental e a tutela do meio ambiente; meio ambiente sadio: um direito fundamental.




    Na segunda seção foi contemplada a “adoção do modelo federativo e a repartição das competências legislativa à luz do Princípio federativo”, onde foram construídas as seguintes seções: da organização federativa do estado brasileiro, o Princípio federativo e a solução para evitar conflitos entre os atores do pacto federativo; o município na federação; conceito de competência no direito pátrio; caracterização das competências dos entes federados; da competência da União; da competência dos estados e distrito federal; da competência municipal; técnicas de distribuição de competências (espécies de competências)




    No tópico versando sobre os municípios, almejou-se trazer considerações conceituais e jurídicas acerca do significado da competência suplementar e o que seria “Interesse Local”. Nesse momento, discutiu-se acerca da natureza da legislação ambiental municipal: complementação ou suplementação; foram feitas ponderações acerca do interesse local e dos limites materiais da legislação ambiental municipal, além de serem expostos entendimentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal no que tange a competência municipal para legislar.




    Por fim, o último capítulo se debruçou sobre assuntos voltados aos instrumentos do planejamento urbano e ambiental; planejamento urbano; planejamento ambiental; saneamento básico e gerenciamento de Resíduos Sólidos no âmbito municipal.


  




  

    1. CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE




    Concernente à matéria ambiental, no Brasil, a constitucionalização do meio ambiente se configura em um fenômeno jurídico relativamente recente, o qual merece ser vislumbrando e estudado, uma vez que tal fenômeno gerou desdobramentos que deram maiores status ao meio ambiente no campo legal, havendo no corpo normativo pátrio diversas normas constitucionais ambientais voltadas a proteger o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, tudo isso a compor a ordem constitucional ambiental.




    Tendo por fulcro o novel ordenamento constitucional ambiental estabelecida com o advento da Carta Política de 1988, ratifica-se o interesse público nas questões ambientais e em todo o ordenamento jurídico ambiental infraconstitucional. Com efeito, resta evidenciado que a partir do texto constitucional sobre a matéria, emerge a fundamentalidade do direito ao meio ambiente sadio. No que concerne às motivações que culminaram que a ascensão desta nova concepção relacionada ao meio ambiente, Leite e Canotilho (2007, p. 59, grifo nosso) assim discorrem:




    O que causou essa intrigante [...] mudança de estrutura constitucional? Errará quem apostar em uma inovação de moda, por isso efêmera, destituída de bases objetivas, alheia as necessidades humanas latentes e prementes, que usualmente antecedem o desenho da norma. Dificilmente, na experiência comparada, encontram-se instâncias em que as transformações constitucionais de fundo sucedem por simples acidente de percurso ou capricho do destino. Aqui, sucede o mesmo, pois é a crise ambiental, acirrada após a Segunda Guerra, que libertará forças irresistíveis, verdadeiras correntes que levarão à ecologização da Constituição, nos anos 70 e seguintes.




    Acerca dos efeitos decorrentes do fenômeno da constitucionalização do meio ambiente, Leite e Canotilho (2007) apontam as seguintes consequências: estabelecimento de um dever constitucional genérico de não degradar, baseado no regime de explorabilidade limitada e condicionada; ecologização da propriedade e da função social; proteção ambiental como direito fundamental; legitimação constitucional da função estatal reguladora; redução da discricionariedade administrativa; expansão da participação pública.




    No rol de normas constitucionais voltados ao direito ambiental pátrio, podem ser encontrados dispositivos (além do art. 225), que carregam em si especial relevância, ao tratarem, exemplificativamente de: competências administrativas (art. 23, VI) e legislativas (art. 24, VI e VII); meios judiciais de tutela (art. 5°, LXXIII, e 129, III); Princípio ambiental a ser observado no desenvolvimento econômico (art. 170, VI); funções estatais de planejamento do desenvolvimento econômico, determinante para o setor público e indicativo para o setor privado (art. 174); o desenvolvimento urbano visando à efetivação das funções sociais da cidade e o bem-estar de seus habitantes (art. 182); a função social da propriedade rural, que dentre outros requisitos impôs a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente (art. 186, II); funções do Sistema Único de Saúde, dentre as quais controle de substâncias tóxicas e radioativas e a colaboração na proteção do meio ambiente do trabalho (art. 200, VII e VIII); a defesa do patrimônio cultural brasileiro, inclusive, conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (art. 216, V, §§1º, 3º e 4º).




    Verifica-se, portanto, a amplitude do escopo constitucional, conforme assinala Benjamin (2000 apud LEITE; CANOLHITO, 2007) [...] o artigo 225 reflete uma síntese de todos os dispositivos constitucionais ambientais que permeiam a Constituição. Síntese esta que não implica totalidade ou referência única.




    Nessa tangente, Benjamin (2000 apud LEITE; CANOTILHO, 2007) esclarece que a norma constitucional busca regular diferentes situações, ora o uso dos macrobens e microbens ambientais (água, fauna, flora, solo, ar, florestas), ora as atividades humanas propriamente ditas que afetam ou podem afetar o meio ambiente (biotecnologia, mineração, energia nuclear, caça, agricultura, turismo, construção civil). Contudo, ao fazê-lo, nem sempre a Constituição alcança tal desiderato. Nesse sentido, os autores supracitados consideram que, no caso da Constituição brasileira de 1988, o legislador inclinou-se por um desenho constitucional pluriinstrumental, vastos em possibilidades dogmáticas e práticas.




    1.1 PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988




    A Constituição Federal de 1988 representa um marco na legislação ambiental, pois além de ter sido a responsável pela elevação do meio ambiente à categoria dos bens tutelados pelo ordenamento jurídico, sistematizou a matéria ambiental e estabeleceu o direito ao meio ambiente sadio como um direito fundamental do indivíduo.




    O direito ambiental está disposto na Carta Cidadã e não se trata de bem individual e nem coletivo, mas transindividual e indivisível, que se torna um direito fundamental. O artigo 225 da Constituição Federal de 1988 define os responsáveis pela guarda e preservação deste direito, constando também o dever de se promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente (inciso VI), que se faz um elemento indispensável para a tutela do direito ambiental.




    O legislador constituinte estabeleceu que a defesa e a preservação devem ser executadas não só pelo estado, mas também pelo povo. Segundo Mukai (2019), o art. 225 contempla o Princípio da Cooperação, quando se impõe ao estado e a coletividade a defesa e preservação do meio ambiente.




    A defesa e preservação do meio ambiente previstas na Carta Magna ultrapassam os limites de uma simples compreensão jurídica, pois abarca uma conscientização social, que se concretiza por meio de uma educação direcionada a prática de uma cidadania ambiental, proporcionando um equilíbrio sustentável no meio ambiente, de forma a vigorar a qualidade de vida atual e futura (PADILHA, 2013).




    Ao lado do “direito ao ambiente”, como afirma Canotilho (2004, p. 188), situa-se um “direito à proteção do ambiente”, o qual toma forma por meio dos deveres atribuídos aos entes estatais de: a) combater os perigos (concretos) incidentes sobre o ambiente, a fim de garantir e proteger outros direitos fundamentais imbricados com o ambiente (direito à vida, à integridade física, à saúde etc.); b) proteger os cidadãos (particulares) de agressões ao ambiente e qualidade de vida perpetradas por outros cidadãos (particulares).




    Mendes (2004 apud SARLET; FENSTERSEIFER, 2019) observa que o dever de proteção do estado toma a forma de dever de evitar riscos, autorizando os entes estatais a atuarem em defesa do cidadão mediante a adoção de medidas de proteção ou de prevenção, especialmente em relação ao desenvolvimento técnico ou tecnológico, o que, vale ressaltar, é de fundamental importância na tutela do ambiente, já que algumas das maiores ameaças ecológicas provêm do uso de determinadas técnicas com elevado poder destrutivo ou de contaminação do ambiente.




    Assinala-se que a Constituição Federal de 1988 além de ter sido a responsável pela elevação do meio ambiente à categoria dos bens tutelados pelo ordenamento jurídico, sistematizou a matéria ambiental, bem como estabeleceu o direito ao meio ambiente sadio como um direito fundamental do indivíduo. Ademais, a CF foi inovadora, haja vista ter instituído a proteção do meio ambiente como Princípio da Ordem Econômica, no art. 170, inc. VI1.




    Nesse diapasão, a norma mencionada acima, destaca preceitos relativos ao meio ambiente que não se encontram no artigo 2252, e descreve que a ordem econômica brasileira deve respeitar o meio ambiente, citando-o em seu inciso VI. O Princípio da Ordem Econômica revela a necessidade de adaptação do desenvolvimento econômico de forma que, o desenvolvimento e o uso sustentável dos recursos naturais, neutralizando o crescimento econômico e, o mercado de consumo, com a qualidade de vida e do meio ecológico em que o indivíduo se encontra inserido.




    Conforme pontifica Silva (2019), a Constituição Federal de 1988 foi, portanto, a primeira a tratar explicitamente da questão ambiental, trazendo mecanismos e instrumentos para sua proteção e controle, sendo denominada por parte da doutrina como a “Constituição Verde”.




    No contexto da proteção ao meio ambiente, merecer ser ressaltada a legislação infraconstitucional, uma vez que há marcos legislativos nesse âmbito, quais sejam: a Lei n. 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, segundo a qual há que se assegurar a “manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo”, nos termos do art. 2º, inciso I, da referida norma; e a Lei n. 7.347/85, a qual disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, possibilitando o acesso coletivo à Justiça para defesa do meio ambiente. Registra-se ainda a Lei n. 9.605/98, na qualidade de norma infraconstitucional, merece ser destacada, visto que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.




    1.2 CONCEITOS E DEFINIÇÕES JURÍDICAS DE MEIO AMBIENTE




    Pode-se inferir que Meio Ambiente se trata de uma expressão que faz menção direta ao conjunto de todos os seres vivos (fauna e flora) e não-vivos (florestas, montanhas, lagos etc.) que ocorrem na terra ou em qualquer região dela, além de afetar os ecossistemas e a vida humana, podendo ter vários outros conceitos.




    O legislador infraconstitucional tratou de definir o meio ambiente, conforme se verifica no art. 3º, inc. I, da Lei n. 6.938 de 1981 (a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente): “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 1981).




    Sob a ótica de Machado (2019) a referida legislação definiu o meio ambiente da forma ampla, fazendo menção à natureza como um todo interativo e integrativo. Desse modo, a lei encampou a ideia de ecossistema, que é a unidade básica da ecologia, ciência que estuda a relação entre os seres vivos e o seu ambiente, de maneira que cada recurso ambiental passou a ser considerado como sendo parte de um todo indivisível, com o qual interage constantemente e do qual é diretamente dependente.




    A terminologia foi sedimentada quando em 1988 a Constituição Federal pátria se referiu, em vários dispositivos, ao meio ambiente, recepcionando e atribuindo a este o sentido mais abrangente possível. Em face disso, a doutrina brasileira de Direito Ambiental passou, com fundamentação constitucional, a dar ao meio ambiente o maior número de aspectos e elementos envolvidos (FIORILLO, 2019). Nesse norte, Padilha (2012, p. 313) aduz que:




    [...] o conceito de meio ambiente é amplíssimo, na exata medida em que se associa à expressão “sadia qualidade de vida”. Trata-se, pois, de um conceito jurídico indeterminado, que, propositadamente colocado pelo legislador, visa criar um espaço positivo de incidência da norma, ou seja, ao revés, se houvesse uma definição precisa do que seja meio ambiente, numerosas situações, que normalmente seriam inseridas na órbita do conceito atual de meio ambiente, poderiam deixar de sê-lo, pela eventual criação de um espaço negativo inerente a qualquer definição.
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